PARECER N˚ 1588, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 418, DE 2009

De autoria do Deputado Milton Flávio, o projeto em epígrafe altera a Lei n.° 1.284, de 18 de abril de 1977, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 75.a a 79.a Sessões Ordinárias (de 02 a 08/06/09), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1o do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que o intuito do autor da iniciativa é evitar que próprios públicos tenham nomes de pessoas que, durante o regime militar, hajam praticado ou autorizado atos de tortura ou contrários aos direitos consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Entretanto, considerando-se o princípio da isonomia, segundo o qual todos são iguais perante a lei, entendemos ser incabível dar tratamento diferenciado aos que tenham cometido atos de tortura apenas durante o regime militar, sendo outros torturadores merecedores de homenagens vedadas àqueles.

Assim sendo, propomos a seguinte alteração no texto da propositura:

EMENDA

Dê-se ao inciso V do artigo 1° da Lei n.o 1.284, de 18 de abril de 1977, a seguinte redação:

Artigo 1° – ..............................................................

.................................................................................

V – não tenham praticado ou autorizado atos de tortura ou contrários aos direitos consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. (NR)

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.( 418, de 2009, com a emenda supra.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 19/8/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Ana Perugini – Cássio Navarro – André Soares – Afonso Lobato – Baleia Rossi – Vanderlei Siraque – Antonio Salim Curiati

